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3 — As autoridades judiciárias competentes podem, 
a todo o momento, no âmbito da direção da investiga-
ção criminal e da respetiva coordenação, bem como da 
prática de atos jurisdicionais nas fases do inquérito e 
da instrução, nos termos da lei de processo penal e dos 
respetivos estatutos, aceder à informação constante do 
sistema integrado de informação criminal.

4 — O Ministério Público pode ainda, no âmbito 
da realização de ações de prevenção criminal como 
tal tipificadas na lei, nos termos da lei aplicável e do 
respetivo estatuto, aceder, através da plataforma, à in-
formação constante do sistema integrado de informação 
criminal.

5 — (Anterior n.º 4.)»

Aprovada em 10 de abril de 2015.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 29 de abril de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 4 de maio de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 72/2015
de 11 de maio

O Decreto -Lei n.º 7/2003, de 15 de janeiro, alterado 
pelas Leis n.os 41/2003, de 22 de agosto, e 6/2012, de 10 
de fevereiro, regulamentou os conselhos municipais de 
educação e aprovou o processo de elaboração de carta edu-
cativa, transferindo competências para as autarquias locais.

Após a experiência de vários anos de funcionamento dos 
conselhos municipais de educação e no âmbito do processo 
de aprofundamento da descentralização administrativa na 
área da educação, o Governo entende que é o momento de 
promover uma revisão e atualização da sua composição e 
competências, enquanto órgão de coordenação e consulta 
para os assuntos de educação no território.

Através do presente decreto -lei são por isso introduzi-
das duas alterações ao Decreto -Lei n.º 7/2003, de 15 de 
janeiro.

Desde logo, passa a estar assegurada a participação no 
conselho municipal de educação de todos os diretores dos 
agrupamentos de escola ou escolas não agrupadas.

Além disso, o conselho municipal de educação passa a 
assumir um papel mais relevante de coordenação, quando 
exista no município um nível mais aprofundado de descen-
tralização administrativa, mesmo que em fase de projeto-
-piloto, através de contratos interadministrativos de dele-
gação de competências.

Com efeito, nestes casos, os pareceres do conselho 
municipal de educação podem eventualmente assumir 
um valor jurídico reforçado, podendo ainda ser criada 
uma comissão permanente, com competências de acom-
panhamento corrente e articulação dos municípios e dos 
agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas.

Foram ouvidos a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses, a Associação Nacional de Freguesias e o 
Conselho das Escolas.

Foi promovida a audição da Associação Nacional de 
Diretores de Agrupamentos e Escolas Públicas e da As-
sociação Nacional de Dirigentes Escolares.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à terceira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 7/2003, de 15 de janeiro, alterado pelas 
Leis n.os 41/2003, de 22 de agosto, e 6/2012, de 10 de 
fevereiro, que regulamenta os conselhos municipais de 
educação e aprova o processo de elaboração de carta edu-
cativa.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 7/2003, de 15 de janeiro

Os artigos 4.º, 5.º, 7.º e 9.º do Decreto -Lei n.º 7/2003, 
de 15 de janeiro, alterado pelas Leis n.os 41/2003, de 22 
de agosto, e 6/2012, de 10 de fevereiro, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 4.º
[...]

1 — [...]:

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) Apreciação dos projetos educativos a desenvolver 

no município e da respetiva articulação com o Plano 
Estratégico Educativo Municipal;

e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...]
i) Participação no processo de elaboração e de atua-

lização do Plano Estratégico Educativo Municipal.

2 — [...].
3 — [...].

Artigo 5.º
[...]

1 — [...]:

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) O delegado regional de educação da direção de 

serviços da região cuja área territorial corresponda à 
do município, integrada na direção geral dos estabele-
cimentos escolares, ou a quem o diretor -geral dos es-
tabelecimentos escolares designar em sua substituição;

f) Os diretores dos agrupamentos de escolas e de 
escolas não agrupadas da área do município.
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2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].

Artigo 7.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — O conselho municipal de educação pode de-

liberar a constituição de uma comissão permanente 
com a função de acompanhamento e articulação entre 
o município e os agrupamentos de escolas e escolas não 
agrupadas da respetiva área territorial.

4 — A comissão permanente prevista no número 
anterior é composta, designadamente, por representantes 
do município e de cada um dos agrupamentos de escolas 
e escolas não agrupadas da respetiva área territorial.

5 — O regimento do conselho municipal de educação 
regula a composição e o funcionamento da comissão 
permanente prevista nos n.os 3 e 4.

6 — (Anterior n.º 3.)

Artigo 9.º
Pareceres

1 — [Anterior corpo do artigo.]
2 — Os contratos interadministrativos de delega-

ção de competências na área da educação celebrados 
ao abrigo da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e do 
Decreto -Lei n.º 30/2015, de 12 de fevereiro, podem, 
mediante solicitação do respetivo município, atribuir 
carácter vinculativo aos pareceres do conselho mu-
nicipal de educação relativamente ao exercício pelo 
município das competências delegadas através daquele 
contrato.»

Artigo 3.º
Referências legais

Todas as referências legais feitas ao Ministério da Edu-
cação no Decreto -Lei n.º 7/2003, de 15 de janeiro, alterado 
pelas Leis n.os 41/2003, de 22 de agosto, e 6/2012, de 10 de 
fevereiro, devem considerar -se como feitas ao Ministério 
da Educação e Ciência.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de 
março de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Anabela 
Maria Pinto de Miranda Rodrigues — Luís Maria de 
Barros Serra Marques Guedes — Luís Miguel Poiares 
Pessoa Maduro — Paulo José de Ribeiro Moita de Mace-
do — Nuno Paulo de Sousa Arrobas Crato — Agostinho 
Correia Branquinho.

Promulgado em 27 de abril de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 30 de abril de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.º 73/2015
de 11 de maio

A aprovação pelo Governo do Sistema da Indústria 
Responsável (SIR), em anexo ao Decreto -Lei n.º 169/2012, 
de 1 de agosto, teve como objetivo criar um novo quadro 
jurídico para o setor da indústria, capaz de atrair novos 
investimentos bem como gerar novos projetos para as 
empresas já estabelecidas, diminuindo o espaço temporal 
que medeia entre a oportunidade de mercado e a disponi-
bilização efetiva do produto industrial.

Com o referido quadro jurídico pretendeu -se uma mu-
dança efetiva em matéria de licenciamento da atividade 
industrial, reduzindo -se as situações de controlo prévio 
e reforçando -se os mecanismos de controlo a posteriori, 
apostando -se, assim, numa maior responsabilização dos 
industriais e entidades intervenientes no procedimento, seja 
em matéria de reforço da fiscalização, seja no domínio do 
regime sancionatório.

Adicionalmente, o SIR previa a sua revisão passados 
dois anos da sua entrada em vigor, tendo a experiência da 
aplicação deste diploma permitido identificar a possibili-
dade de melhorias adicionais.

Assim, por um lado, o presente decreto -lei procede à 
redução e eliminação de formalidades, simplificando a 
instalação e exploração dos estabelecimentos industriais 
e alargando o âmbito de aplicação do regime de mera co-
municação prévia já em vigor a um número significativo 
de estabelecimentos.

Por outro lado, os estabelecimentos industriais passam 
a ver a sua atividade titulada por um título digital, o qual 
tem como função atestar que se encontram emitidas todas 
as licenças, autorizações, pareceres ou quaisquer outros 
atos permissivos ou não permissivos, ou efetuadas todas as 
comunicações necessárias à instalação e ou exploração do 
estabelecimento industrial, no quadro dos regimes jurídicos 
abrangidos pelo SIR.

Tal função atribuída ao título digital é, no presente 
decreto -lei, consequência da opção, aqui também tomada, 
de centrar o papel da entidade coordenadora na direção dos 
vários procedimentos tramitados pelas entidades compe-
tentes, no sentido de acompanhar o seu desenvolvimento 
e garantir o cumprimento atempado das formalidades a 
estes inerentes.

Também o regime procedimental aplicável aos esta-
belecimentos industriais cuja instalação e ou exploração 
está sujeita a procedimentos de maior complexidade sofre 
reajustamentos e melhorias no presente decreto -lei.

Assim, os procedimentos inerentes ao exercício da ati-
vidade industrial passam a estar agregados neste diploma 
em duas categorias, consoante se trate de estabelecimentos 
que, face aos regimes substantivos que lhes são aplicáveis, 
careçam, ou não, de vistoria prévia, harmonizando -se as-
sim procedimentos relativamente a estabelecimentos que, 
em substância, se achavam já sujeitos ao mesmo tipo de 
formalidades procedimentais.

Os municípios passam a ter um papel reforçado no âm-
bito dos regimes procedimentais aplicáveis, combinando 
a figura do atendimento digital assistido relativamente 
a todos os estabelecimentos industriais do universo SIR 
com a possibilidade da gestão das zonas empresariais res-
ponsáveis.


